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CONTRATO
PROCESSO

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

^ TRABALHO E CIDADANIA, E DO

P..l.ilu.. Iuhiêip.l d. 
^llo ^1.9r. 

do Pind.ra - XA

^v. 
Joáo XXlll, 9iN . C.nirô, CEP n'41.318.000,

CiPJ n ' 0 1 . ô 1 ? . I I 2 / 0 0 O 1 . 2 I

MINUTA DO CONTRATO

NO _/XX/XXXNo /xxxx

Pelo presente instrumento pa.ticular de aditamento ao contrato de locaÉo que
fazem entre Si, de um |ado MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA,
AIÍAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA,
sediada na Av. João )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N'
01.ü2.a32lo111-21, doravante designada CONTRATANÍE, nestê ato represêntado
respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidadania, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileirâ, câsada,
portadora da Cédule de ldêntidade RG n" 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no

OUTRO LADO,
ABAIXO.

NA FORMA

844.413.803.-72, residente nesta Cidade, e , inscrito no
CadastÍo Nacional de Pessoa Físicâ n.o residente na

Alto Alegre do Pindaré/MA, neste ato

DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, localizado na

calamidade pública, tendo em vista o Processo Administrativo nÔ

denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS, CONTRATO DE LOCAÇÃO

@i#""il::n:""'?;Í:i"";Jhi?["'"T1';
êm face de deconência dê desastre ou

-,Dispensa 

de Licitaçâo, Râtificada pelo Ordenador de Despesâ,
submetendo as pa(es às disposiçôes constantes no aí.. 24, inciso X e 26 da Lei no

8.666/93, e suas alteraçôes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20
ê art. 'lo § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alêgre do Pindaré - MA no 021/20 sob
âs cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Ài. l;itriitl, 3/N . c.nrr., 
^llo 

Al.!.. do Pi.d.ta't^, cEP n'§5.1!8'00!,
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Pr.l.ilurr I!nicip.l d. 

^llo ^1.0í. 
d0 Pihdrta - xÀ

^e. 
Jol. IXlll, 6lN . C.ntro, CEP n'61.!98.000,

CNPJ n' 01,§1?.M/000I-21

í.í O presente instrumento têm por objeto Contratação referente a locação Social
imóvêl de propriedade de 

- 

em caráter
benefício social, destinado a

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O pêzo de vigência do presente contrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do
fato gerador do direito ao benefício, podendo ser proÍrogado por igual período, ou,
ênquânto pêrdurar a situaçáo de risco ou vulnêrâbilidade social do beneíciário,
condicionada a pronogaÇão do beneÍicio à emissão de parecer técnico, nos termos
do que estâbelece a Lei Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré - MA no 019/20 e art. 10

§ 20, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021120,
observadas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da
vigência do Contrato, presumir-se-á pÍorrogada a locaçáo por tempo indeterminado,
nas condiçóes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8 245, de 18/10/1991 -

considerar-se-ão, entretanto, devidos os alugueres alé a dala da entrega do imóvel

ou da notiÍicação do LOCADOR para o rec€bimênto, independente dâ existência de
outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se

entenderá como renovação ou modiflcaÉo de qualquer clausula deste contrâto.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DÂ COBRANçA DE ALUGUEL

de
de

3.1 - O valor global do presente Contrato é de
pago em 06 (seis) parcelas mensais de
ô iOcnrÁntO se compromete a tazet alé
mês vencido.

3.2 - O aluguêl será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaçáo da

respectiva fatura ou recibo, elaborados com obseÍvância da LegislaÉo em vigor, e
pago âté o 6" (sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta

corrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Bancária.

3.3- Ouando da ocorrência de evêntuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administraçáo, o valoÍ devido deverá ser acrescido de

compensaÉo financeira, cuja apuraÉo se Íará desde a data de seu vencimento até

,aser

o décimo dia do mês
cujo pagamento
subsequente ao

i;. l;i;iiiir. -s-iÍ:t;;iü-Àn;-ii;r i;-ó-ii;d;;i-'-ii, -c EÊ-;r-ú:iiã:0-b ü- 
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a datâ do efetivo pagamento, em que os juros de morâ serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (sêis poÍ cento) ao ano, mediantê aplicação
das seguintês fórmulas:

| = (TX100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = índice de compensação Ínanceira;
TX = Percentual dâ taxa de juros de morâ anual;
EM = Encârgos moratórios;
N = Número de dias êntre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo
pagamênto;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo enlre as paÍtes, ser reajustado
anualmente, nâ forma do aí|. 28 da Lei no 9.069/95, Íicando pactuado que as partes

utilizaráo, para tâl Ílm, o valor encontrado pelâ variação nominal do índice de

variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre

negoôiação, obedêcidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

8.14511991, preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado,

coníorme êxige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.'l - A SecÍetaria Municipal que motivou o presente contrato' designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supeÍvisáo do íel
cumpriment,o do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e
necêssárias para a manutençâo da íegularização nâ prestação dos serviços

credenciados.

5.1.í - O Gestor do ContÍato anotará em registro próprio todas as oconências
relacionadas com a execuÉo do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou dêfêitos observados.

5.'1.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do

representânte devêrão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil parâ a

adoÉo dâs medidas convenientes.
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5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem
c,omo em seus anexos, são atribuiçóes do Gestor do contrato:

c)

lnspecionar sistematicamente o objeio do contrato, com a Ílnalidade de
examinar ou verificar se sua execuÉo obedece às especiÍicações técnicas
de materiais e/ou serviços, ao pOeto, aos pÍazos estabelecidos e demais
obrigaçóes do contrato;

Organizar de Íorma sistemática todas as informag6es pertinentes aos
procêssos que ênvolvem a obrar projetos, licitação, contrato, mediçõês'
cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, POeto como Construído
(As Built), termos de recebimento provisório e definitivo ê devolução de
cauções, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gêrenciais
em caso dê obrâ;

Aferir as mêdiçõês dos serviços executados que dêvaráo ser
acompanhadas por registro fotográfico e pelas respeclivas mêmórias de

cálculo;

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçôes,
justificativa técnica respectivâ e c,om base na mesma, formar juízo dê valor
desses eventos ê encaminhaÍ a documentaÉo necessária para instâncias

superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualquer infraçáo cometidâ pela

contratada, mediante paÍecer técnico fundamentado, nos termos dâ Lêi de

LicitaçÕes, a Íim de que as medidas legais cabíveis rcssam ser aplicadas'

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRÓNOGMMA Flslco-FINANCEIRo apresêntado anexo a estê

instrumento, considerando que a execução de cada serviço/êtapa será

aÍe[ido, em cada medição, consoante CRONOGRAMA

w1
Pr.l.aru,r I!nioiprl d. 

^lto 
Âl.9r..to Pind.ra - X^

^v. 
Jolo IXlll, S,N . C.ntÍô. CEP n'a6.3t8.000,
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FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiÉo dos prazos

se dará mediante a mmparação entre o valor total da etapa prevista no

cronogÍama físico-Íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em

análise (caso êxista).

a)

b)

d)

e)

f)

s)
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5.3 - O acompanhamento, o crntrole, a Íiscalizaçâo e avaliaÉo de que trata este
item não excluêm a responsâbilidâde da Contratada e nem conÍere à Contratante
responsabilidade solidária, inclusive pêrante terceiros, por quaisquer inegularidades
ou dânos na execuÉo dos sêrviços contrâtados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços orâ contratados, prestados em desacordo mm o pÍêsente Contrato e o
Edital quê o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada
à Secretariâ Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, sêrá responsável pelo

acompanhamento e ÍiscalizaÉo na execução dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do mntrâto no fiel cumprimento do objeto deste Editâ1.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O rêconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em
perfeitas condiçóes de uso, Íicândo à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obÍas que
venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservaçáo,
obrigando-se a restitui-lo nâs mesmas condições que o recebeu, salvo as
deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçôes do
art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de outubro de '199'1.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de rêsponsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das dêspesas relativas

ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de seÍviços têlêfÔnicos, taxa de lixo,

bêm como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder

Público, que vierem a incidir sobre o imóvel, refêrêntes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCAÍÁRIO, o pagamento das
dêspesas relativas aos tributos e emolumentos que nâo se enquadrem no que

dispÕe a Cláusula antêrior, e que incidirem ou vierem â incidir sobre o imÓvel objeto

do presente contrato de locação.

7.3-É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o enclrgo de rêformar o imóvel

em caso dê danos ao mesmo quando de sua entregâ ao LOCADOR.
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CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.'l- A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locaÉo, não
poderá ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as
adaptaçôes na sua parte interna, que julgar necessária, desde que estas não
comprometam a êslrulura e segurança do imóvel, com prévia ânuência, por escrito,
do LOCADOR ou seu rêpresentante legal, pâra esse fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍlcações ou benÍeitorias
sem prévia autoÍização ou conhêcimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a
continuaÉo do presente conlrato de locaÉo. As benfeitorias necessárias quê forem
executadas nessas situaçôes serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As bênfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
êxercício do direito de retençáo.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo indenizávêis, caso hâja prévia concordância
do LOCADOR. Caso não haja concordância na indenizaÉo, poderão ser levantadas
pelo LOCATARIO, Ílnda a locâção, desde que sua rêtirâda nâo afête a estrulure e a
substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍicaÉes ou adaptaçÕes feitas pelo LOCATARIO vênham causar

algum dano ao imóvel, durante o período de locaÉo, esse dano deve sêr sanado às

expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos
correrão à conta da seguinte dotaçâo orçamentária:

02.09.00.08. 1 22.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . DA VISTORIA DO IMÓVEL
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í1.í - AO LOCADOR é reservâdo o dirêito dê vistoriar o imóvel objeto do presente
contrato dê locaçáo quando achar conveniente, desde que faça em horáÍio
compatível com o funcionamênto do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
êm parte, ressâlyadas as dependências que as circunstancias no momento as
tornem privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,
recomendam acesso reservado a determinados servidores.

1'1.2 - Pa.a íel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do
imóvel objeto do presentê instrumento ou quem for por êste designado,
acrmpanhará o LOCADoR ou quem íor por este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado no exercício dessê direito.

CLÂUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contrato, não poderá o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 4'da Lei n". 6.245191).

12.2 -Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em
decorrência de motivos supeÍvenientes, rescindir o presentê contrato, sem qualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

í3.í . Este contrato será publicado em extrato, no DiáÍio Oficial do Município de Alto
Alegre do Pindaré, correndo as despêsas por conta do LOCATARIO, no prazo de
até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fiá êleito o Foro dâ comarca dê Santa Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com rênúncia êxpressa de qualquer outro, por

mais pÍivilegiado que seja, para dirimir quaisqueÍ dúvidas oriundas do presente

instrumento.

E, por estarem assim justas, acertadas e contrâtâdas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, Íirmam o presente inslrumento
em 02 (duas) vias de agual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

teslemunhas que também os subscrevêm.

- - - -Á;: ii'ii- iii ii;l-/ii: c;;n;-Àii-o-Ãi;t;;?;ii;;;;r--r1:-ôEi-;;-r í cii:drií,- -- --
CNPJ n' 01 612 8!2/0001't1

*

@,\


